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Cumpre-me, em primeiro lugar, agradecer o convite da Faculdade de 
Teologia de Braga da Universidade Católica Portuguesa, para participar deste 
acto comemorativo dos 25 anos de Pontificado de João Paulo II, o que muito 
me honra.
Pediu-me o Senhor Professor Pio G. Alves de Sousa que fizesse uma ava­
liação da política internacional do Papa João Paulo II, ao longo de um quartel 
de uma ímpar actividade pontifícia. Perdoar-me-ão, mas só poderei dizer algu­
mas palavras dada a universalidade do trabalho deste homem verdadeiramen­
te extraordinário. Na realidade, estamos perante uma personalidade de uma 
estatura intelectual fora do comum (para os mais severos na avaliação curricular 
cumpre dizer que Karol Wojtyla possui dois doutoramentos - um em teologia e 
outro em filosofia é fluente em praticamente todas as grandes línguas 
europeias e era já um autor proficiente e reconhecido antes de ter sido eleito 
papa, em 1978). Viria a produzir nada menos do que catorze encíclicas. Desde 
Bento XIV, em meados do século XVIII, e talvez exceptuando Leão XIII, o actual 
Papa destaca-se, também, pelo seu brilhantismo intelectual. Segundo, Damon 
Linker, tal como Santo Agostinho e São Tomás de Aquino despertaram os leito­
res de todos os credos e de todas as sociedades, também os escritos de João 
Paulo II são reveladores de um inesgotável vigor intelectual.
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João Paulo II tem tido um impacte considerável na história contemporâ­
nea. No entanto, como o seu mais conhecido biógrafo, George Weigel, subli­
nha, para compreender a visão das relações internacionais deste Papa é neces­
sário procurar a génese na sua Polónia natal, na sua luta incessante pela recu­
peração da liberdade dos polacos e, em especial, na sua resistência espiritual e 
cultural. João Paulo II é, assim, antes de mais, um verdadeiro resistente, carac- 
terística esta cedo revelada na sua participação nas inúmeras actividades clan­
destinas da Universidade de Jagiellonian. Wojtyla sempre acreditou que a for­
ça pode ser contrariada pelo resistência cultural e espiritual. Em particular, 
aplicaria esta lição da superioridade da cultura na história, em relação às po­
tências que literalmente fizeram desaparecer a Polónia do mapa da Europa 
durante 123 anos e mais tarde a subjugariam, desde 1939 até 1989. Segundo 
Weigel, enquanto bispo de Cracóvia aplicaria, aliás, a mesma estratégia contra 
as tentativas do partido comunista em reescrever a história da Polónia.
Mas onde o papel do Papa parece ter sido especialmente importante, foi 
nas mudanças ocorridas na Europa de Leste. Porém, não o foi tanto em função 
de uma convergência táctica - ao tempo - com o presidente norte-americano, 
Ronald Reagan, mas mais como defensor intransigente, actuante, corajoso, dos 
direitos da pessoa humana e também como evangelizador. Cumpre sublinhar 
que já na primeira viagem à Polónia em Junho de 1979 - quase dois anos antes 
da tomada de posse de Reagan, portanto - João Paulo II criava uma autêntica 
revolução nas consciências dos polacos que levaria dentro de pouco tempo, e 
nomeadamente, à emergência do movimento Solidariedade - um híbrido de 
trabalhadores e intelectuais - que nas palavras do filósofo Jozef Tischner, era 
uma espécie de floresta plantada por consciências despertas. Esta mobilização 
de novas vontades desafiaria, doravante, e directamente, o que Vaclav Havei 
chamou a «cultura comunista da mentira». Este movimento de consciências, 
despoletado em primeira instância pelo Papa, levaria no espaço de uma déca­
da àquilo que ficou conhecido como as revoluções democráticas de 1989, e num 
segundo momento à implosão espectacular da União Soviética num autêntico 
efeito de dominó. De facto, a investigação disponível sobre as causas da queda 
dos regimes totalitários do centro e do leste da Europa mostra que a acção do 
Papa - a partir de Junho de 1979, ou seja, desde a primeira visita papal à Polónia 
- foi determinante. Ao contrário do que escreveu o The New York Times, em 
editorial de 5 de Junho de 1979, o revigoramento trazido pela viagem do Papa 
viria a ameaçar de forma decisiva o statu quo existente na Europa de Leste.
Segundo Weigel, João Paulo II demostrou uma habilidade diplomática 
impressionante ao longo dos anos 80. Na realidade, dado o impacte que a 
revolução polaca viria a ter no curso da história do final do século XX, vários 
observadores designaram o seu papado como um papado eminentemente 
político. Não sem razão. O Papa viria, aliás, a aplicar uma estratégia similar 
no caso do Chile. Sabemos hoje que o Papa, em colaboração com os bispos
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chilenos, decidiria que a peregrinação ao Chile em 1987 deveria ajudar à 
reconstituição da sociedade civil através do despertar da cultura cristã. Se­
gundo um dos organizadores, esta viagem deveria permitir aos chilenos re­
cuperar os seus direitos civis, isto é, a sua polis. Também ali, escassos dezoito 
meses depois da visita papal, seria realizado um plebiscito que restauraria a 
democracia no Chile.
Mais recentemente, no ano de 1998, em Cuba, o Papa pronunciaria uma' 
frase lapidar ao relembrar aos cubanos que só eles eram os verdadeiros prota­
gonistas do seu próprio destino. Porém, como explica o próprio Papa na im­
portantíssima Encíclica Centesimus Annus, de Maio de 1991 (sublinhando para 
lá da evocação comemorativa a surpreendente actualidade da notável Rerum 
novarum de Leão XIII) os acontecimentos de 1989 embora tenham o seu ponto 
alto nos países da Europa central e oriental, abraçam um arco de tempo e um 
horizonte geográfico mais amplo. Com efeito, caem progressivamente certos 
regimes ditatoriais e opressivos em alguns países da América Latina, e também 
da África e da Ásia. Nesta importante encíclica, muito virada aliás para o esta­
do das relações internacionais, o Papa é muito claro ao escrever que de entre os 
factores que concorreram para a queda de regimes opressivos, o factor decisivo 
que desencadeou as mudanças foi certamente a violação dos direitos do traba­
lho, e inicia-se com os grandes movimentos verificados na Polónia, em nome 
da solidariedade. São as multidões dos trabalhadores a tornar ilegítima a ideo­
logia, que presume falar em nome deles - diz João Paulo II - a reencontrar e 
quase redescobrir expressões e princípios da doutrina social da Igreja, a partir 
da experiência difícil do trabalho e da opressão que viveram. Neste sentido, 
uma das consequências foi seguramente o encontro entre a Igreja e o movimen­
to operário. Mas é sobretudo o carácter pacífico da revolta que marca de forma 
mais indelével a revolução de 1989. Neste sentido, é particularmente pertinen­
te a visão de João Paulo II quando refere que merece ser sublinhado o facto de, 
quase por todo o lado, se ter chegado à queda de semelhante bloco ou império, 
através de uma luta pacífica que lançou mão apenas das armas da verdade e da 
justiça. Como diz o Papa, durante muito tempo, parecia que a configuração 
europeia, saída da segunda guerra mundial e consagrada no Tratado de lalta, 
só poderia ser abalada por outra guerra. Pelo contrário - sublinha - foi supera­
da pelo empenho não violento de homens que sempre se recusaram a ceder ao 
poder da força. Pode ler-se ainda na mesma encíclica Centesimus Annus: «Os 
factos de 1989 oferecem o exemplo da vontade de negociação e do espírito evan­
gélico [...] eles são uma advertência para quantos, em nome do realismo políti­
co, querem banir o direito e a moral da arena política». E o Papa acaba, legiti- 
mamente, do meu ponto de vista, por assumir um papel consciente e activo 
naquelas mudanças ao dizer, e passo a citar: «E certo que a luta, que levou às 
mudanças de '89', exigiu lucidez, moderação, sofrimentos e sacrifícios; em cer­
to sentido, aquela nasceu da oração, e teria sido impensável sem uma confiança
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ilimitada em Deus». Nesses países da Europa, sustenta o Papa, só em 1989 tem 
início o verdadeiro pós-guerra. O auxílio dos outros países, em particular da 
Europa, que tomaram parte na mesma história e por ela respondem, equivale a 
um débito de justiça. Mas corresponde também - diz ainda - ao interesse e ao 
bem geral da Europa, que não poderá viver em paz, se os mais diversos confli­
tos resultantes do passado se agudizarem ainda mais por uma situação de de­
sordem económica, de insatisfação e desespero espiritual.
Mas a acção internacional de João Paulo II não se esgotou na luta contra 
as falácias do comunismo. O seu exercício papal é igualmente marcado por 
uma batalha contra os excessos do liberalismo. Neste campo, João Paulo II 
também não deixou de questionar os efeitos negativos da globalização, refe­
rindo em especial as novas formas mais sofisticadas de exploração dos traba­
lhadores, a erosão das classes médias, e a destruição de pequenas empresas, 
e, também o alargamento do fosso entre países ricos e pobres. Como escreve­
ria na notável Encíclica Sollicitudo rei socialis, de Dezembro de 1987, «À abun­
dância de bens e de serviços disponíveis nalgumas partes do mundo, sobre­
tudo no Norte desenvolvido, corresponde um inadmissível atraso no Sul; e é 
precisamente nesta faixa geopolítica que vive a maior parte do género huma­
no». Não é por acaso - assinala o Papa - que a palavra «fosso» volta esponta­
neamente aos lábios. Formidável ironia, na exacta medida em que o conceito 
de global, como diz o Papa, entendido correctamente, deve incluir todos, de­
vendo por isso ser inclusivo. Mas o conceito é hoje um conceito desvirtuado, 
intrinsecamente ambíguo.
Num importante discurso perante a Academia Pontifícia das Ciências 
Sociais, realizado em Abril de 2001, criticaria em particular a emergência de 
um mercado global que opera sem consideração pelos trabalhadores e, nessa 
medida, sem ter em conta a pessoa humana, transformando-os num mero fac- 
tor de comércio. João Paulo II é especialmente contundente quando refere que 
a globalização não pode ser uma nova versão do colonialismo. Deve, antes, 
segundo ele, respeitar a diversidade das culturas, que são, na sua essência, e 
cito, «as chaves interpretativas da própria vida». O Papa não deixa de referir 
que a globalização muito embora abra novas oportunidades de progresso, co­
loca-nos perante os dilemas últimos da própria actividade económica, a saber, 
perante a necessidade de uma gestão racional dos recursos, da protecção real 
do ambiente, enfim, perante os limites da própria natureza. Como sublinhara 
também na já referida Encíclica Sollicitudo rei socialis, é forçoso reconhecer que 
as novas desigualdades de hoje são o resultado de uma concepção demasiado 
limitada do conceito de desenvolvimento, ou seja, de uma concepção predomi­
nantemente economicista. Sendo assim, escreve na Encíclica, «deveria apare­
cer óbvio que o desenvolvimento ou se torna comum a todas as partes do mun­
do, ou então sofre um processo de regressão mesmo nas zonas caracterizadas 
por um constante progresso». Em suma, diz, a interdependência quando
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dissociada das exigências éticas leva a consequências funestas para os mais 
fracos.
Já no decurso deste ano de 2003, o Papa chamaria ainda a atenção para os 
perigos de acções unilaterais, mesmo quando há razões aparentes que as pos­
sam justificar, como foram os terríveis ataques terroristas de 11 de Setembro de 
2001 contra os Estados Unidos, acontecimentos que o Papa condenara da for­
ma mais veemente e total. Não obstante, o conceito de «guerra preventiva» e' 
de regime change implicam transformações radicais sobre o consenso existente 
sobre a utilização da força nas relações internacionais, cujas consequências não 
são imediatamente previsíveis. Pode ser um precedente particularmente peri­
goso para o futuro do actual sistema internacional que agrava, mais do que 
recompõe, a instabilidade decorrente do 11 de Setembro. Para o Papa, a guerra 
- mesmo em resposta ao terrorismo - é sempre uma derrota para a humanida­
de. Há necessidade de manter a diplomacia como o método mais nobre de re­
solução das diferenças, sublinha ainda. Porém, o Papa também consideraria no 
seu discurso de Ano Novo, de Janeiro de 2002, que os crimes contra a humani­
dade não podem ser em caso algum ser considerados assuntos internos de uma 
nação. João Paulo II vinca, assim, mais uma vez, a necessidade da defesa per­
manente dos direitos e da dignidade da pessoa humana, que poderemos consi­
derar uma das marcas mais indeléveis do seu longo e brilhante pontificado.
